
Este texto constitui um instrumento de documentação e não tem qualquer efeito jurídico. As Instituições da União não 
assumem qualquer responsabilidade pelo respetivo conteúdo. As versões dos atos relevantes que fazem fé, incluindo os 

respetivos preâmbulos, são as publicadas no Jornal Oficial da União Europeia e encontram-se disponíveis no EUR-Lex. É 
possível aceder diretamente a esses textos oficiais através das ligações incluídas no presente documento 

►B REGULAMENTO (UE) 2017/352 DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO, 

de 15 de fevereiro de 2017, 

que estabelece o regime da prestação de serviços portuários e regras comuns relativas à 
transparência financeira dos portos 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

(JO L 57 de 3.3.2017, p. 1) 

Alterado por: 

Jornal Oficial 

n. o página data 

►M1 Regulamento (UE) 2020/697 do Parlamento Europeu e do Conselho de 
25 de maio de 2020 

L 165 7 27.5.2020 

02017R0352 — PT — 28.05.2020 — 001.001 — 1

http://data.europa.eu/eli/reg/2017/352/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2017/352/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2017/352/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2017/352/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2017/352/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2017/352/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2020/697/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2020/697/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2020/697/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2020/697/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2020/697/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2020/697/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2020/697/oj/por


02017R0352 — PT — 28.05.2020 — 001.001 — 2 

REGULAMENTO (UE) 2017/352 DO PARLAMENTO EUROPEU 
E DO CONSELHO, 

de 15 de fevereiro de 2017, 

que estabelece o regime da prestação de serviços portuários e regras 
comuns relativas à transparência financeira dos portos 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

CAPÍTULO I 

OBJETO, ÂMBITO DE APLICAÇÃO E DEFINIÇÕES 

Artigo 1. o 

Objeto e âmbito de aplicação 

1. O presente regulamento estabelece: 

a) O regime da prestação de serviços portuários; 

b) Regras comuns relativas à transparência financeira e às taxas de 
utilização dos serviços portuários e da infraestrutura portuária. 

2. O presente regulamento aplica-se à prestação das seguintes cate­
gorias de serviços portuários («serviços portuários»), quer dentro da área 
do porto, quer na via navegável de acesso ao porto: 

a) Abastecimento de combustível; 

b) Movimentação de carga; 

c) Amarração; 

d) Serviços de passageiros; 

e) Recolha de resíduos gerados em navios e de resíduos da carga; 

f) Pilotagem; e 

g) Reboque. 

3. O artigo 11. o , n. o 2, aplica-se também à dragagem. 

4. O presente regulamento aplica-se a todos os portos marítimos da 
rede transeuropeia de transportes constantes do anexo II do Regula­
mento (UE) n. o 1315/2013. 

5. Os Estados-Membros podem decidir não aplicar o presente regu­
lamento aos portos marítimos da rede global situados nas regiões ultra­
periféricas a que se refere o artigo 349. o do Tratado sobre o Funciona­
mento da União Europeia. Os Estados-Membros que decidam não apli­
car o presente regulamento a esses portos marítimos comunicam essa 
decisão à Comissão. 

6. Os Estados-Membros podem aplicar igualmente o presente regu­
lamento a outros portos marítimos. Os Estados-Membros que decidam 
fazê-lo comunicam a sua decisão à Comissão. 

▼B
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7. O presente regulamento aplica-se sem prejuízo das Diretivas 
2014/23/UE ( 1 ) e 2014/24/UE ( 2 ) do Parlamento Europeu e do Conselho 
e da Diretiva 2014/25/UE. 

Artigo 2. o 

Definições 

Para efeitos do presente regulamento, entende-se por: 

1) «Abastecimento de combustível», o fornecimento, aos navios acos­
tados, de combustível sólido, líquido ou gasoso ou de qualquer 
outra fonte de energia para propulsão dos navios e para o seu 
aprovisionamento geral e específico em energia; 

2) «Movimentação de carga», a organização e a execução das opera­
ções de movimentação de carga entre o navio que a transporta e a 
terra, independentemente de a carga se destinar a importação ou 
exportação ou de estar em trânsito, incluindo o tratamento, a pea­
ção, a desapeação, a estiva, o transporte e o armazenamento tem­
porário da carga no terminal correspondente, diretamente relaciona­
dos com a operação de transporte, mas excluindo, salvo decisão em 
contrário do Estado-Membro, o armazenamento em entrepostos, a 
desconsolidação, a consolidação e outros serviços de valor acres­
centado relacionados com a carga; 

3) «Autoridade competente», uma entidade pública ou privada que, 
em nome de uma instância local, regional ou nacional, está habili­
tada a realizar, nos termos do direito ou de instrumentos nacionais, 
atividades relacionadas com a organização e a administração das 
atividades portuárias, em conjugação com a entidade gestora do 
porto ou em vez desta; 

4) «Dragagem», a remoção de areia, de sedimentos ou de outras subs­
tâncias do fundo da via navegável de acesso ao porto, ou dentro da 
área do porto que seja da competência da entidade gestora do porto, 
incluindo a eliminação dos materiais removidos, a fim de permitir 
que os navios possam aceder ao porto; compreende tanto a remoção 
inicial (dragagem principal) como a dragagem de manutenção efe­
tuada para manter a via navegável acessível, sem no entanto cons­
tituir um serviço portuário oferecido aos utentes; 

5) «Entidade gestora do porto», uma entidade pública ou privada que, 
nos termos do direito ou dos instrumentos nacionais, tem por ob­
jetivo proceder, ou está habilitada a proceder, a nível local, em 
conjugação ou não com outras atividades, à administração e gestão 
da infraestrutura portuária e a executar uma ou mais das seguintes 
tarefas no porto em questão: a coordenação do tráfego portuário, a 
gestão do tráfego portuário, a coordenação das atividades dos ope­
radores presentes no porto em questão e o controlo das atividades 
dos operadores presentes no porto em questão; 

▼B 

( 1 ) Diretiva 2014/23/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro 
de 2014, relativa à adjudicação de contratos de concessão (JO L 94 
de 28.3.2014, p. 1). 

( 2 ) Diretiva 2014/24/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro 
de 2014, relativa aos contratos públicos e que revoga a Diretiva 2004/18/CE 
(JO L 94 de 28.3.2014, p. 65).
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6) «Amarração», os serviços de atracação e desatracação, incluindo 
manobras ao longo do cais, necessários para permitir que as ope­
rações dos navios no porto ou na via navegável de acesso ao porto 
sejam realizadas com segurança; 

7) «Serviços de passageiros», a organização e a execução das opera­
ções de movimentação de passageiros, das suas bagagens e dos 
seus veículos entre o navio que os transporta e a terra, incluindo 
o tratamento dos dados pessoais e o transporte dos passageiros no 
interior do terminal de passageiros relevante; 

8) «Pilotagem», o serviço de condução de um navio por um piloto ou 
por uma estação de pilotagem para que o navio possa entrar ou sair 
da via navegável de acesso ao porto com segurança ou navegar 
com segurança dentro do porto; 

9) «Taxa de utilização da infraestrutura portuária», uma taxa cobrada 
em benefício direto ou indireto da entidade gestora do porto ou da 
autoridade competente pela utilização da infraestrutura, das instala­
ções e dos serviços, incluindo a via navegável de acesso ao porto 
em questão, bem como pelo acesso ao tratamento dos passageiros e 
da carga, mas excluindo as taxas de arrendamento de terras e 
encargos de efeito equivalente; 

10) «Recolha de resíduos gerados em navios e de resíduos da carga», a 
receção de resíduos gerados em navios e de resíduos da carga numa 
estrutura, fixa, flutuante ou móvel, apta a receber resíduos gerados 
em navios ou resíduos da carga, na aceção da Diretiva 2000/59/CE 
do Parlamento Europeu e do Conselho ( 1 ); 

11) «Taxa de serviço portuário», uma taxa cobrada em benefício do 
prestador de serviços portuários e paga pelos utentes do serviço em 
causa; 

12) «Contrato de serviço portuário», um acordo formal e juridicamente 
vinculativo, ou um ato com efeitos jurídicos equivalentes, entre um 
prestador de serviços portuários e uma entidade gestora do porto, 
ou uma autoridade competente, cujo objeto é a prestação de um ou 
mais serviços portuários, sem prejuízo da forma de designação dos 
prestadores de serviços portuários; 

13) «Prestador de serviços portuários», uma pessoa singular ou coletiva 
que presta ou pretende prestar, a título oneroso, uma ou mais 
categorias de serviços portuários; 

14) «Obrigação de serviço público», uma imposição definida ou deter­
minada destinada a assegurar a prestação de serviços portuários ou 
a realização de atividades de interesse geral que um operador que 
tivesse em consideração os seus próprios interesses comerciais não 
assumiria, ou não assumiria na mesma medida ou nas mesmas 
condições; 

▼B 

( 1 ) Diretiva 2000/59/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de novem­
bro de 2000, relativa aos meios portuários de receção de resíduos gerados em 
navios e de resíduos da carga (JO L 332 de 28.12.2000, p. 81).
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15) «Transporte marítimo de curta distância», o tráfego marítimo de 
mercadorias e passageiros entre portos situados na Europa geográ­
fica, ou entre esses portos e portos situados em países não europeus 
com faixa costeira nos mares fechados limítrofes da Europa; 

16) «Porto marítimo», uma área, em terra e na água, que compreende a 
infraestrutura e o equipamento que permitem, principalmente, a 
receção de navios, a sua carga e descarga, o armazenamento de 
mercadorias, a receção e entrega dessas mercadorias e o embarque e 
desembarque de passageiros, da tripulação e de outras pessoas, e 
outras infraestruturas necessárias para os operadores de transportes 
dentro da área do porto; 

17) «Reboque», a assistência prestada por um rebocador às manobras 
de um navio para que este possa entrar ou sair do porto com 
segurança ou navegar com segurança dentro do porto; 

18) «Via navegável de acesso», o acesso por via navegável a um porto 
a partir do mar aberto, incluindo aproximações, canais de navega­
ção, rios, canais marítimos e fiordes, desde que essa via navegável 
seja da competência da entidade gestora do porto. 

CAPÍTULO II 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PORTUÁRIOS 

Artigo 3. o 

Organização dos serviços portuários 

1. O acesso ao mercado para a prestação de serviços portuários em 
portos marítimos pode, nos termos do presente regulamento, estar su­
jeito a: 

a) Requisitos mínimos para a prestação de serviços portuários; 

b) Limitação do número de prestadores; 

c) Obrigações de serviço público; 

d) Restrições relacionadas com operadores internos. 

2. Os Estados-Membros podem decidir, através do seu direito nacio­
nal, não impor nenhuma das condições a que se refere o n. o 1 a uma ou 
mais categorias de serviços portuários. 

3. As condições de acesso às estruturas, às instalações e ao equipa­
mento do porto devem ser equitativas, razoáveis e não discriminatórias. 

▼B



 

02017R0352 — PT — 28.05.2020 — 001.001 — 6 

Artigo 4. o 

Requisitos mínimos para a prestação de serviços portuários 

1. A entidade gestora do porto, ou a autoridade competente, pode 
exigir que os prestadores de serviços portuários, incluindo os subcon­
tratantes, cumpram os requisitos mínimos para a prestação do serviço 
portuário correspondente. 

2. Os requisitos mínimos a que se refere o n. o 1 podem dizer res­
peito, exclusivamente: 

a) Às qualificações profissionais do prestador de serviços portuários, do 
seu pessoal ou das pessoas singulares que gerem efetiva e continua­
damente as atividades do prestador de serviços portuários; 

b) À capacidade financeira do prestador de serviços portuários; 

c) Ao equipamento necessário para a prestação do serviço portuário em 
causa, em condições de normalidade e segurança, e à capacidade de 
manter esse equipamento ao nível exigido; 

d) À disponibilidade do serviço portuário em causa para todos os uten­
tes, em todos os postos de amarração, sem interrupção, dia e noite, 
durante todo o ano; 

e) Ao cumprimento dos requisitos de segurança marítima ou de segu­
rança e proteção do porto e dos seus acessos, instalações, equipa­
mento, trabalhadores e outras pessoas; 

f) Ao cumprimento dos requisitos ambientais locais, nacionais, da 
União e internacionais; 

g) Ao cumprimento das obrigações do direito social e do trabalho 
aplicáveis no Estado-Membro do porto em questão, incluindo as 
condições das convenções coletivas aplicáveis, os requisitos em ma­
téria de tripulação e os requisitos de horas de trabalho e de horas de 
descanso dos marítimos, e das regras de inspeção do trabalho apli­
cáveis; 

h) À idoneidade do prestador de serviços portuários, determinada de 
acordo com o direito nacional aplicável na matéria, tendo em con­
sideração motivos imperiosos para duvidar da fiabilidade do presta­
dor de serviços portuários. 

3. Sem prejuízo do n. o 4, caso um Estado-Membro considere neces­
sário impor um requisito de pavilhão a fim de assegurar o cumprimento 
cabal do n. o 2, alínea g), em relação aos navios usados predominante­
mente para operações de reboque ou amarração em portos situados no 
seu território, deve informar a Comissão da sua decisão antes de pu­
blicar o anúncio de contrato ou, na falta deste, antes de impor o requi­
sito de pavilhão. 

4. Os requisitos mínimos devem ser: 

a) Transparentes, objetivos, não discriminatórios, proporcionados e per­
tinentes para a categoria e a natureza do serviço portuário em causa; 

▼B
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b) Cumpridos até ao termo do direito de prestar um serviço portuário. 

5. Caso os requisitos mínimos incluam um conhecimento específico 
das condições locais, a entidade gestora do porto, ou a autoridade 
competente, deve assegurar a existência de um acesso adequado às 
informações em condições transparentes e não discriminatórias. 

6. Nos casos previstos no n. o 1, a entidade gestora do porto, ou a 
autoridade competente, publica os requisitos mínimos a que se refere o 
n. o 2 e o procedimento de concessão do direito de prestar serviços 
portuários nos termos desses requisitos até 24 de março de 2019 ou, 
no caso de requisitos mínimos que devam ser aplicados após essa data, 
pelo menos três meses antes da data prevista para a publicação desses 
requisitos. A entidade gestora do porto, ou a autoridade competente, 
informa os prestadores de serviços portuários antes de quaisquer altera­
ções dos critérios e do procedimento. 

7. O presente artigo aplica-se sem prejuízo do artigo 7. o . 

Artigo 5. o 

Procedimento para assegurar o cumprimento dos requisitos 
mínimos 

1. A entidade gestora do porto, ou a autoridade competente, trata os 
prestadores de serviços portuários de forma transparente, objetiva, não 
discriminatória e proporcionada. 

2. A entidade gestora do porto, ou a autoridade competente, defere 
ou indefere os pedidos de concessão do direito de prestar serviços 
portuários com base nos requisitos mínimos estabelecidos nos termos 
do artigo 4. o num prazo razoável, que nunca poderá ser superior a 
quatro meses, a contar da data de receção do pedido de concessão do 
direito e da documentação necessária. 

3. As decisões de indeferimento pela entidade gestora do porto, ou 
pela autoridade competente, devem ser devidamente justificadas com 
base nos requisitos mínimos estabelecidos no artigo 4. o , n. o 2. 

4. As decisões de limitação ou de cessação do direito de prestar um 
serviço portuário tomadas pela entidade gestora do porto, ou pela auto­
ridade competente, devem ser devidamente justificadas e devem estar 
em conformidade com o n. o 1. 

Artigo 6. o 

Limitação do número de prestadores de serviços portuários 

1. A entidade gestora do porto, ou a autoridade competente, pode 
limitar o número de prestadores de serviços portuários por uma ou mais 
das seguintes razões: 

a) Existe escassez ou uso reservado de terrenos ou de espaço do lado 
da água, e a limitação está em conformidade com as decisões ou os 
planos aprovados pela entidade gestora do porto e, se for o caso, por 
outras autoridades públicas competentes nos termos do direito nacio­
nal; 

▼B
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b) A não limitação obsta ao cumprimento das obrigações de serviço 
público previstas no artigo 7. o , inclusive por dar origem a custos 
excessivamente elevados relacionados com o cumprimento dessas 
obrigações para a entidade gestora do porto, para a autoridade com­
petente ou para os utentes do porto; 

c) A não limitação é contrária à necessidade de garantir a segurança, a 
proteção ou a sustentabilidade ambiental das operações portuárias; 

d) As características da infraestrutura do porto ou a natureza do tráfego 
portuário são de tal ordem que não permitiriam que vários prestado­
res de serviços portuários operassem no porto; 

e) Caso se tenha estabelecido, nos termos do artigo 35. o da Diretiva 
2014/25/UE, que um setor ou subsetor do porto, juntamente com os 
seus serviços portuários, num Estado-Membro, exerce uma atividade 
que está diretamente exposta à concorrência de acordo com o ar­
tigo 34. o dessa diretiva. Nesses casos, não se aplicam os n. os 2 e 3 
do presente artigo. 

2. A fim de dar às partes interessadas a oportunidade de apresenta­
rem observações num prazo razoável, a entidade gestora do porto, ou a 
autoridade competente, publica as propostas relativas à limitação do 
número de prestadores de serviços portuários nos termos do n. o 1, 
juntamente com as razões que as fundamentam, pelo menos três meses 
antes da adoção da decisão de limitação do número de prestadores de 
serviços portuários. 

3. A entidade gestora do porto, ou a autoridade competente, publica a 
decisão adotada de limitação do número de prestadores de serviços 
portuários. 

4. Caso a entidade gestora do porto, ou a autoridade competente, 
decida limitar o número de prestadores de um serviço portuário, deve 
aplicar um procedimento de seleção aberto a todas as partes interessa­
das, não discriminatório e transparente. A entidade gestora do porto, ou 
a autoridade competente, publica informações sobre o serviço portuário 
a prestar e sobre o procedimento de seleção, e assegura que sejam 
efetivamente acessíveis a todas as partes interessadas todas as informa­
ções essenciais necessárias para preparar as suas candidaturas. Deve ser 
dado às partes interessadas tempo suficiente para procederem a uma 
avaliação fundamentada e para prepararem as suas candidaturas. Em 
circunstâncias normais, o prazo mínimo em questão é de 30 dias. 

5. O n. o 4 não se aplica nos casos referidos no n. o 1, alínea e), e no 
n. o 7 do presente artigo, e no artigo 8. o . 

6. Caso a entidade gestora de um porto, ou a autoridade competente, 
preste serviços portuários, por si própria ou por intermédio de uma 
entidade juridicamente distinta por si controlada direta ou indiretamente, 
o Estado-Membro em questão deve tomar as medidas necessárias para 
evitar conflitos de interesses. Na falta dessas medidas, o número de 
prestadores não pode ser inferior a dois, a menos que uma ou mais 
das razões enumeradas no n. o 1 justifiquem a limitação do número de 
prestadores de serviços portuários a um único prestador. 

▼B
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7. Os Estados-Membros podem decidir conceder aos seus portos da 
rede global que não cumpram os critérios do artigo 20. o , n. o 2, alínea b), 
do Regulamento (UE) n. o 1315/2013 o poder de limitar o número de 
prestadores de serviços em relação a um determinado serviço portuário. 
Os Estados-Membros informam a Comissão dessa decisão. 

Artigo 7. o 

Obrigações de serviço público 

1. Os Estados-Membros podem decidir impor aos prestadores de 
serviços portuários obrigações de serviço público relativas aos serviços 
portuários e podem confiar à entidade gestora do porto, ou à autoridade 
competente, o direito de impor essas obrigações, a fim de assegurar pelo 
menos um dos seguintes aspetos: 

a) A disponibilidade do serviço portuário para todos os utentes do 
porto, em todos os postos de amarração, sem interrupção, dia e noite, 
durante todo o ano; 

b) A disponibilidade do serviço para todos os utentes nas mesmas 
condições; 

c) A acessibilidade do preço do serviço para determinadas categorias de 
utentes; 

d) A segurança, a proteção ou a sustentabilidade ambiental das opera­
ções portuárias; 

e) A prestação de serviços de transporte adequados ao público; e 

f) A coesão territorial. 

2. As obrigações de serviço público a que se refere o n. o 1 devem ser 
claramente definidas, transparentes, não discriminatórias e verificáveis, e 
devem garantir a igualdade de acesso a todos os prestadores de serviços 
portuários estabelecidos na União. 

3. Caso os Estados-Membros decidam impor obrigações de serviço 
público para o mesmo serviço em todos os seus portos marítimos 
abrangidos pelo presente regulamento devem comunicar essas obriga­
ções à Comissão. 

4. Em caso de interrupção ou risco iminente de interrupção de ser­
viços portuários aos quais tenham sido impostas obrigações de serviço 
público, a entidade gestora do porto, ou a autoridade competente, pode 
tomar medidas de emergência. Essas medidas podem assumir a forma 
de adjudicação do serviço por ajuste direto a outro prestador, por um 
período máximo de dois anos. Durante esse período, a entidade gestora 
do porto, ou a autoridade competente, lança um novo procedimento de 
seleção do prestador de serviços portuários ou aplica o artigo 8. o . As 
formas de luta laboral coletivas desencadeadas em conformidade com o 
direito nacional não são consideradas uma interrupção dos serviços 
portuários que permita tomar medidas de emergência. 

▼B
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Artigo 8. o 

Operador interno 

1. Sem prejuízo do artigo 6. o , n. o 6, a entidade gestora do porto, ou a 
autoridade competente, pode decidir prestar serviços portuários por si 
própria ou por intermédio de uma entidade juridicamente distinta sobre 
a qual exerça um nível de controlo semelhante ao que exerce sobre os 
seus próprios departamentos, desde que o artigo 4. o se aplique igual­
mente a todos os operadores que prestam o serviço portuário em causa. 
Nesse caso, considera-se que o prestador de serviços portuários é um 
operador interno para efeitos do presente regulamento. 

2. A entidade gestora do porto, ou a autoridade competente, só é 
considerada como exercendo sobre uma entidade juridicamente distinta 
um nível de controlo semelhante ao que exerce sobre os seus próprios 
departamentos, se tiver uma influência decisiva sobre os objetivos es­
tratégicos e sobre as decisões relevantes da entidade jurídica em ques­
tão. 

3. Nos casos previstos no artigo 6. o , n. o 1, alíneas a) a d), o operador 
interno só pode prestar o serviço portuário em causa no porto ou portos 
para os quais lhe foi conferida a incumbência de prestar o serviço 
portuário. 

Artigo 9. o 

Proteção dos direitos dos trabalhadores 

1. O presente regulamento não afeta a aplicação do regime social e 
laboral dos Estados-Membros. 

2. Sem prejuízo do direito nacional e da União, incluindo as conven­
ções coletivas aplicáveis entre parceiros sociais, a entidade gestora do 
porto, ou a autoridade competente, exige que o prestador de serviços 
portuários designado proporcione ao pessoal condições de trabalho con­
sentâneas com as obrigações aplicáveis do direito social e laboral e 
cumpra as normas sociais estabelecidas no direito da União, no direito 
nacional ou nas convenções coletivas. 

3. Em caso de mudança do prestador de serviços portuários devida à 
adjudicação de uma concessão ou de um contrato público, a entidade 
gestora do porto, ou a autoridade competente, pode exigir que os direi­
tos e as obrigações do prestador de serviços portuários cessante, decor­
rentes de um contrato de trabalho ou de uma relação de trabalho, 
conforme definidos no direito nacional e existentes à data dessa mudan­
ça, sejam transferidos para o prestador de serviços portuários recém- 
-nomeado. Nesse caso, devem ser conferidos ao pessoal previamente 
contratado pelo prestador de serviços portuários cessante os mesmos 
direitos que lhe teriam sido conferidos se tivesse sido efetuada uma 
transferência de empresa na aceção da Diretiva 2001/23/CE. 

4. Caso, no contexto da prestação de serviços portuários, se proceda 
a uma transferência de pessoal, os documentos dos concursos e os 
contratos de serviços portuários devem incluir a lista dos membros do 
pessoal em causa e informações transparentes sobre os seus direitos 
contratuais e sobre as condições em que são considerados vinculados 
aos serviços portuários. 

▼B
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Artigo 10. o 

Isenções 

1. O presente capítulo e o artigo 21. o não se aplicam à movimentação 
de carga, aos serviços de passageiros e à pilotagem. 

2. Os Estados-Membros podem decidir aplicar o presente capítulo e o 
artigo 21. o à pilotagem. Os Estados-Membros informam a Comissão 
dessa decisão. 

CAPÍTULO III 

TRANSPARÊNCIA FINANCEIRA E AUTONOMIA 

Artigo 11. o 

Transparência das relações financeiras 

1. As relações financeiras entre os poderes públicos e uma entidade 
gestora de um porto, ou outra entidade que preste serviços portuários 
em seu nome, que seja beneficiária de fundos públicos, devem refletir-se 
de forma transparente no sistema contabilístico, a fim de mostrar clara­
mente: 

a) Os fundos públicos diretamente disponibilizados pelos poderes pú­
blicos às entidades gestoras do porto em questão; 

b) Os fundos públicos disponibilizados pelos poderes públicos por in­
termédio de empresas públicas ou de instituições financeiras públi­
cas; e 

c) A utilização para a qual esses fundos públicos foram atribuídos. 

2. Caso a própria entidade gestora de um porto que seja beneficiária 
de fundos públicos preste serviços portuários ou efetue dragagem, ou 
caso outra entidade preste esses serviços em seu nome, deve manter as 
contas desses serviços portuários ou dessa dragagem, financiados pu­
blicamente, separadas das contas das suas outras atividades, de modo 
que: 

a) Todos os custos e receitas sejam corretamente afetados ou imputa­
dos, com base em princípios de contabilidade analítica fundamenta­
dos objetivamente e aplicados com coerência; e 

b) Os princípios de contabilidade analítica com base nos quais as contas 
distintas são elaboradas estejam claramente estabelecidos. 

3. Os fundos públicos a que se refere o n. o 1 incluem capital acio­
nista e quase-capital, subvenções a fundo perdido, subvenções reembol­
sáveis em determinadas condições, empréstimos, incluindo empréstimos 
a descoberto e adiantamentos sobre entradas de capital, garantias con­
cedidas à entidade gestora do porto pelos poderes públicos e outras 
formas de apoio financeiro público. 

4. A entidade gestora do porto, ou outra entidade que preste serviços 
portuários em seu nome, conserva as informações relativas às relações 
financeiras a que se referem os n. os 1 e 2 durante cinco anos a contar do 
termo do exercício orçamental a que as informações dizem respeito. 

▼B
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5. Em caso de reclamação formal e mediante pedido, a entidade 
gestora do porto, ou outra entidade que preste serviços portuários em 
seu nome, faculta à autoridade relevante do Estado-Membro em questão 
as informações a que se referem os n. os 1 e 2 e todas as informações 
complementares que considere necessárias para efetuar uma avaliação 
exaustiva dos dados comunicados e para avaliar a conformidade com o 
presente regulamento, de acordo com as regras da concorrência. Me­
diante pedido, essas informações são facultadas à Comissão pela auto­
ridade relevante. As informações são transmitidas no prazo de três 
meses a contar da data do pedido. 

6. Caso a entidade gestora do porto, ou outra entidade que preste 
serviços portuários em seu nome, não tenha recebido fundos públicos 
nos exercícios contabilísticos anteriores, mas comece a beneficiar desses 
fundos, deve aplicar os n. os 1 e 2 a partir do exercício contabilístico 
seguinte à transferência dos fundos públicos. 

7. Caso os fundos públicos sejam atribuídos a título de compensação 
por uma obrigação de serviço público, devem ser apresentados separa­
damente nas contas correspondentes e não podem ser transferidos para 
nenhum outro serviço ou atividade comercial. 

8. Os Estados-Membros podem decidir que o n. o 2 do presente artigo 
não se aplique aos seus portos da rede global que não cumpram os 
critérios estabelecidos no artigo 20. o , n. o 2, alínea b), do Regula­
mento (UE) n. o 1315/2013, caso essa aplicação implique encargos ad­
ministrativos desproporcionados, desde que os fundos públicos recebi­
dos e a sua utilização para a prestação de serviços portuários permane­
çam totalmente transparentes no sistema contabilístico. Os Estados- 
-Membros informam previamente a Comissão dessa decisão. 

Artigo 12. o 

Taxas dos serviços portuários 

1. As taxas cobradas pelos serviços prestados por um operador in­
terno sujeito a uma obrigação de serviço público, as taxas cobradas por 
serviços de pilotagem que não estão expostos a uma concorrência efe­
tiva e as taxas cobradas pelos prestadores de serviços portuários a que 
se refere o artigo 6. o , n. o 1, alínea b), são fixadas de modo transparente, 
objetivo e não discriminatório, e são proporcionadas em relação ao 
custo do serviço prestado. 

2. O pagamento das taxas dos serviços portuários pode ser integrado 
noutros pagamentos, designadamente no das taxas de utilização da in­
fraestrutura portuária. Nesse caso, o prestador de serviços portuários e, 
se for o caso, a entidade gestora do porto devem certificar-se de que o 
montante da taxa do serviço portuário é facilmente identificável pelo 
utente do serviço portuário. 

3. Em caso de reclamação formal e mediante pedido, o prestador de 
serviços portuários faculta à autoridade relevante do Estado-Membro em 
questão todas as informações relevantes sobre os elementos que servem 
de base à determinação da estrutura e do nível das taxas dos serviços 
portuários às quais se aplica o n. o 1. 

▼B
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Artigo 13. o 

Taxas de utilização da infraestrutura portuária 

1. Os Estados-Membros asseguram que seja cobrada uma taxa de 
utilização da infraestrutura portuária. Este facto não impede os presta­
dores de serviços portuários que utilizam a infraestrutura portuária de 
cobrarem taxas pelos serviços portuários. 

2. O pagamento das taxas de utilização da infraestrutura portuária 
pode ser integrado noutros pagamentos, designadamente no das taxas 
dos serviços portuários. Nesse caso, a entidade gestora do porto deve 
certificar-se de que o montante da taxa de utilização da infraestrutura 
portuária é facilmente identificável pelo utente da infraestrutura portuá­
ria. 

3. A fim de contribuir para um sistema eficiente de tarifação da 
infraestrutura, a estrutura e o nível das taxas de utilização da infraestru­
tura portuária são determinados em função da estratégia comercial e dos 
planos de investimento do porto em questão, e devem respeitar as regras 
da concorrência. Se for caso disso, essas taxas devem respeitar também 
os requisitos gerais definidos no quadro da política portuária geral do 
Estado-Membro em questão. 

4. Sem prejuízo do n. o 3, as taxas de utilização da infraestrutura 
portuária podem variar, de acordo com a estratégia económica e com 
a política de ordenamento do território do porto em questão, nomeada­
mente em relação a certas categorias de utentes, ou a fim de promover 
uma utilização mais eficiente da infraestrutura portuária, o transporte 
marítimo de curta distância ou um nível elevado de desempenho am­
biental, de eficiência energética ou de eficiência carbónica das opera­
ções de transporte. Os critérios para essa variação devem ser transparen­
tes, objetivos e não discriminatórios, e devem ser conformes com o 
direito da concorrência, incluindo as regras relativas aos auxílios esta­
tais. As taxas de utilização da infraestrutura portuária podem ter em 
conta os custos externos e podem variar também em função das práticas 
comerciais. 

5. A entidade gestora do porto, ou a autoridade competente, assegura 
que os utentes do porto e os seus representantes ou associações de 
utentes do porto sejam informados a respeito da natureza e do nível 
das taxas de utilização da infraestrutura portuária. A entidade gestora do 
porto, ou a autoridade competente, assegura que os utentes da infra­
estrutura portuária sejam informados das alterações da natureza ou do 
nível das taxas de utilização da infraestrutura portuária pelo menos dois 
meses antes da data em que essas alterações devam produzir efeitos. A 
entidade gestora do porto, ou a autoridade competente, não é obrigada a 
divulgar diferenciações das taxas que resultem de negociações indivi­
duais. 

6. Em caso de reclamação formal e mediante pedido, a entidade 
gestora do porto faculta à autoridade relevante do Estado-Membro em 
questão as informações a que se referem os n. os 4 e 5 e todas as 
informações relevantes sobre os elementos que servem de base à deter­
minação da estrutura e do nível das taxas de utilização da infraestrutura 
portuária. Mediante pedido, essa autoridade faculta as informações à 
Comissão. 

▼B
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CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

Artigo 14. o 

Formação do pessoal 

Os prestadores de serviços portuários asseguram que os trabalhadores 
recebam a formação necessária para adquirirem os conhecimentos es­
senciais para as suas funções, dando especial atenção aos aspetos de 
saúde e de segurança, e que os requisitos de formação sejam regular­
mente atualizados a fim de dar resposta aos desafios da inovação tec­
nológica. 

Artigo 15. o 

Consulta dos utentes do porto e de outras partes interessadas 

1. A entidade gestora do porto consulta, em conformidade com o 
direito nacional aplicável, os utentes do porto sobre a sua política tari­
fária, inclusive nos casos abrangidos pelo artigo 8. o . Essa consulta 
incide sobre alterações substanciais das taxas de utilização da infraestru­
tura portuária e das taxas dos serviços portuários, no caso de operadores 
internos que prestam serviços portuários no âmbito de obrigações de 
serviço público. 

2. A entidade gestora do porto consulta, em conformidade com o 
direito nacional aplicável, os utentes do porto e outras partes interessa­
das pertinentes sobre questões essenciais do âmbito da sua competência, 
no que respeita: 

a) À coordenação dos serviços portuários dentro da área do porto; 

b) A medidas para melhorar as ligações com o interior, incluindo me­
didas para desenvolver e melhorar a eficiência do transporte ferro­
viário e por vias navegáveis interiores; 

c) À eficiência dos procedimentos administrativos no porto e a medidas 
para os simplificar; 

d) A questões ambientais; 

e) Ao ordenamento do território; e 

f) A medidas para garantir a segurança na área do porto, incluindo, se 
for caso disso, a saúde e a segurança dos trabalhadores portuários. 

3. Os prestadores de serviços portuários facultam aos utentes do 
porto informações adequadas sobre a natureza e o nível das taxas dos 
serviços portuários. 

4. No cumprimento das suas obrigações nos termos do presente ar­
tigo, a entidade gestora do porto e os prestadores de serviços portuários 
respeitam a confidencialidade das informações comercialmente sensí­
veis. 

▼B
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Artigo 16. o 

Tratamento das reclamações 

1. Os Estados-Membros asseguram a existência de um procedimento 
eficaz para tratar as reclamações relacionadas com a aplicação do pre­
sente regulamento nos respetivos portos marítimos abrangidos pelo pre­
sente regulamento. 

2. O tratamento das reclamações deve ser realizado de forma que 
evite conflitos de interesses e que seja funcionalmente independente 
da entidade gestora do porto e dos prestadores de serviços portuários. 
Os Estados-Membros asseguram que exista uma separação funcional 
efetiva entre o tratamento das reclamações, por um lado, e a propriedade 
e a gestão dos portos, a prestação dos serviços portuários e a utilização 
dos portos, por outro. O tratamento das reclamações é imparcial e trans­
parente, e respeita devidamente a livre realização das atividades comer­
ciais. 

3. As reclamações são apresentadas no Estado-Membro do porto em 
que se presume que o litígio teve origem. Os Estados-Membros asse­
guram que os utentes dos portos e as outras partes interessadas sejam 
informados sobre o modo de apresentar reclamações e sobre as autori­
dades responsáveis pelo seu tratamento às quais devem dirigir-se. 

4. As autoridades responsáveis pelo tratamento das reclamações coo­
peram, se for caso disso, para efeitos de assistência mútua no âmbito de 
diferendos que envolvam partes estabelecidas em diferentes Estados- 
-Membros. 

5. As autoridades responsáveis pelo tratamento das reclamações têm 
o poder, em conformidade com o direito nacional, de exigir que a 
entidade gestora do porto, os prestadores de serviços portuários e os 
utentes do porto lhes forneçam informações pertinentes para efeitos da 
reclamação. 

6. As autoridades responsáveis pelo tratamento das reclamações têm 
o poder, em conformidade com o direito nacional, de tomar decisões 
com efeito vinculativo, sob reserva, se for caso disso, de controlo ju­
risdicional. 

7. Os Estados-Membros informam a Comissão do procedimento de 
tratamento das reclamações e das autoridades a que se refere o n. o 3 até 
24 de março de 2019 e, subsequentemente, de quaisquer alterações 
dessa informação. A Comissão publica e atualiza periodicamente essas 
informações no seu sítio web. 

8. Os Estados-Membros procedem, se for caso disso, ao intercâmbio 
de informações gerais sobre a aplicação do presente artigo. A Comissão 
apoia essa cooperação. 

Artigo 17. o 

Autoridades relevantes 

Os Estados-Membros asseguram que os utentes dos portos e outras 
partes interessadas sejam informados das autoridades relevantes a que 
se refere o artigo 11. o , n. o 5, o artigo 12. o , n. o 3, e o artigo 13. o , n. o 6. 
Os Estados-Membros informam também a Comissão dessas autoridades 
até 24 de março de 2019 e, subsequentemente, de quaisquer alterações 
dessa informação. A Comissão publica e atualiza periodicamente essas 
informações no seu sítio web. 

▼B



 

02017R0352 — PT — 28.05.2020 — 001.001 — 16 

Artigo 18. o 

Recursos 

1. Qualquer parte com interesse legítimo tem o direito de recorrer de 
decisões ou medidas individuais tomadas ao abrigo do presente regula­
mento pela entidade gestora do porto, pela autoridade competente ou 
por outras autoridades nacionais relevantes. Os órgãos de recurso são 
independentes das partes em causa, podendo ser tribunais. 

2. Se não tiver natureza judicial, o órgão de recurso referido no n. o 1 
deve fundamentar por escrito as suas decisões. As decisões desse órgão 
estão igualmente sujeitas ao controlo jurisdicional de um tribunal na­
cional. 

Artigo 19. o 

Sanções 

Os Estados-Membros estabelecem as regras relativas às sanções aplicá­
veis em caso de violação do presente regulamento e tomam todas as 
medidas necessárias para garantir a sua aplicação. As sanções previstas 
devem ser eficazes, proporcionadas e dissuasivas. Os Estados-Membros 
notificam a Comissão, até 24 de março de 2019, dessas medidas e 
notificam-na sem demora de qualquer alteração ulterior que lhes diga 
respeito. 

Artigo 20. o 

Relatório 

A Comissão apresenta ao Parlamento Europeu e ao Conselho, até 24 de 
março de 2023, um relatório sobre o funcionamento e os efeitos do 
presente regulamento. 

Esse relatório tem em conta os progressos alcançados no âmbito do 
Comité de Diálogo Social da UE para o Setor Portuário. 

Artigo 21. o 

Medidas transitórias 

1. O presente regulamento não se aplica aos contratos de serviços 
portuários que tenham sido celebrados antes de 15 de fevereiro de 2017 
e que tenham vigência limitada. 

2. Os contratos de serviços portuários celebrados antes de 15 de 
fevereiro de 2017 que não tenham vigência limitada, ou que tenham 
efeitos semelhantes, são alterados a fim de dar cumprimento ao disposto 
no presente regulamento até 1 de julho de 2025. 

▼M1 
3. Não obstante o disposto no artigo 13. o , n. os 1, 3 e 4, a entidade 
gestora do porto ou a autoridade competente podem decidir dispensar o 
pagamento, suspender a cobrança, reduzir o montante ou diferir o pa­
gamento das taxas de utilização da infraestrutura portuária devida du­
rante o período compreendido entre 1 de março de 2020 e 31 de outu­
bro de 2020. Os Estados-Membros podem decidir que tais decisões 

▼B
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respeitem os requisitos previstos para esse efeito no direito nacional. A 
dispensa do pagamento, a suspensão da cobrança, a redução do mon­
tante ou o diferimento do pagamento das taxas de utilização da infra­
estrutura portuária devem ser concedidos de forma transparente, objetiva 
e não discriminatória. 

A entidade gestora do porto ou a autoridade competente devem assegu­
rar que os utilizadores do porto e os seus representantes ou associações 
de utentes do porto são informados em conformidade. O prazo de dois 
meses referido no artigo 13. o , n. o 5, não é aplicável. 

▼B 

Artigo 22. o 

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da 
sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é aplicável a partir de 24 de março de 2019. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e 
diretamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

▼M1
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